Comarca de Três Rios - Juizado Especial Adjunto Criminal
Juíza: Elen de Freitas Barbosa
Processo nº 0008628-95.2011.8.19.0063
O Ministério Público ofereceu denúncia em face de EVERTON DA SILVA BERNARDO, dando-o como incurso nas penas do artigo 147 do Código Penal, pois, segundo narra a exordial acusatória, no dia 02 de março de 2011, por volta das 18h40min, na Rua Evaristo Francisco Machado, nº. 339, Morada do Sol, Três Rios - RJ, o acusado, de forma livre e consciente, ameaçou Mirian Laranja Melo, sua ex-companheira, de causar-lhe mal injusto e grave. Continua a denúncia narrando que na data e local mencionados, o denunciado disse que iria colocar fogo na vítima, e que isso seria fácil, pois a mesma tem um sono pesado. Denúncia às fls. 02/02A; RO às fls. 04/05; Termos de declaração às fls. 06/09; Decisão às fls. 14, designando audiência realizada em 31 de janeiro de 2010 (fls. 21), ocasião em que a vítima manifestou seu desejo de prosseguir com o feito e foi recebida a denúncia em face do acusado; Defesa prévia às fls. 39/40; Decisão às fls. 41, confirmando o recebimento da denúncia; FAC às fls. 26/30, com esclarecimento às fls. 42; CAC às fls. 34/35, com esclarecimento às fls. 42; Despacho às fls. 43, designando AIJ. Audiência de Instrução e Julgamento realizada em 06 de novembro de 2012, ocasião em que o acusado não compareceu à AIJ, não tendo sido intimado pessoalmemente. Continuação da AIJ em 05 de fevereiro de 2013, quando foi ouvida a vítima, cujo termo de depoimento foi acostado às fls. 58. Continuação da AIJ em 30 de abril de 2013, redesignada para 16 de julho de 2013, e novamentemente para 08 de outubro de 2013, em razão da ausência da vítima, do acusado e de testemunha. Continuação da AIJ em 08 de outubro de 2013, ocasião em que foi ouvida uma testemunha, bem como decretada a revelia do acusado, em razão de não ter comparecido à audiência, apesar de intimado pessoalmente. Alegações finais do Ministério Público às fls. 81/86, pugnando pela condenação do acusado nos termos da denúncia. Alegações finais defensivas às fls. 88/93, pleiteando a absolvição do denunciado, tendo em vista a fragilidade do conjunto probatório. É O RELATÓRIO. EXAMINADOS, DECIDO. II - Fundamentação: Imputa-se ao réu a prática do crime de ameaça. A materialidade do crime restou comprovada pelo auto RO, termos de declarações, bem como pela prova oral coligada em Juízo. A autoria do crime também restou comprovada, pelo próprio depoimento da vítima, que, ouvida em juízo, afirmou: ´... que os fatos narrados na denúncia são verdadeiros; que o acusado de fato falou que iria colocar fogo em sua pessoa; que nos moments de briga o acusado falava coisas que não devia ...´ (Mirian Laranja Melo - vítima) Do depoimento acima transcrito, acostado às fls. 58, é possível extrair a prova inequívoca da prática delitiva, sendo certo que a vítima foi firme e segura em afirmar que o acusado disse que colocaria fogo nela, tal qual narrado pela denúncia. Outrossim, a filha da vítima, Bruna Melo Bressan, fez as seguintes afirmações em juízo: ´... que os fatos narrados na denúncia são verdadeiros; que o acusado e a vítima viviam brigando lá, sempre discutiam; que em uma das brigas do acusado, o acusado foi e ameaçou a vítima realmente; que a vítima 'tava' terminando com o acusado e já 'tava' ficando com outra pessoa, aí o acusado foi e falou isso, que ia botar fogo na vítima; que isso foi em março de 2011; que já tem muito tempo isso já; que a depoente nem se lembrava de que que era a audiência de hoje; que o acusado e a vítima brigavam demais, todo dia; que teve agressão física também; que isso aqui foi no telefone; que a depoente estava presente junto com a vítima; que 'tava' no viva-voz; que a vítima colocou no viva-voz justamente pra depoente ouvir e pra depoente botar aqui, porque às vezes a gente não quer testemunhar porque é uma palhaçada isso, ficar brigando, toda briga ir pro fórum, coitado de vocês, aí temos que vir pra isso aqui, depois de anos e anos; que o relacionamento do acusado e da vítima era péssimo, sem respeito, muita briga todo dia, das duas partes; que a vítima também provocava demais; que a depoente não se mete; que a depoente não veio na primeira audiência porque ia ficar nessa palhaçada porque o acusado e a vítima terminavam e voltavam, terminavam e voltavam; que ninguém se metia mais; que até os vizinhos que às vezes se metia, não se metiam mais porque era essa chacota; (...) que nesse dia a depoente acompanhou só metade da conversa, por etapas; que o acusado que ligou pra vítima; que a vítima falou que não ia atender; que a depoente falou 'então desliga', só que como a vítima também gostava das tentações; que a depoente não sabe se a vítima achava bonito o ciúme; que teve uma hora que de tanto o acusado ligar a vítima atendeu; que a depoente acha que o acusado já 'tava' falando muitas bobeiras no telefone aí vítima foi e falou assim 'vem cá pra você ouvir, olha só' e botou no viva-voz, e foi a hora que o acusado estava falando isso aí; que a depoente não escutou antes de o acusado falar isso aqui; que o acusado estava com raiva; que diversas vezes o acusado fez ameaças para a vítima; que teve uma vez que o acusado chegou do baile, parou lá em casa e bateu na vítima; que o acusado e a vítima vieram pro fórum de novo e a depoente não sabe qual o processo que está; que teve uma fez que foi feita as ameaças; que a vítima 'voava' no acusado de vez em quando; que a vítima agradia fisicamente o acusado nas brigas; que no dia dos fatos, a depoente não se recorda de nenhuma briga que envolvesse agressão física entre o acusado e a vítima; que a briga feia do deles mesmo, fisicamente, foi mesmo nesse dia de madrugada, que o acusado chegou do baile, parou lá em casa, e agrediu muito a vítima; que por mais que mulher tente, homem é homem, então fica difícil; que hoje em dia o acusado e a vítima estão separados ...´ (Bruna Melo Bressan - filha da vítima) Como se vê, indubitável a prática do crime perpetrado contra a vítima. Com efeito, não só a vítima como sua filha confirmaram de forma uníssona os fatos narrados na denúncia, sem qualquer contradição entre eles, o que somente incute neste juízo a convicção necessária à prolação do decreto condenatório. Com efeito, a testemunha Bruna foi clara em afirmar que o acusado disse que iria atear fogo na vítima. Configurado está o delito, na medida em que o acusado prometeu ofender a integridade física da vítima. Assim, mesmo com a devida cautela que deve cercar a palavra da vítima e de sua filha, não vislumbro qualquer razão para retirar-lhes o crédito, sendo que tal depoimento é mais que suficiente para prolação do decreto condenatório. Logo, não há que se falar em fragilidade da prova como sustenta a defesa técnica. O réu, por sua vez, é revel, furtando-se a apresentar sua versão de autodefesa ou, ainda, de produzir qualquer prova que elidisse a congruente narrativa da vítima quando de seu depoimento. Com relação à tese de atipicidade da conduta, em razão de estar o acusado em ânimo exaltado, é de se ressaltar que a jurisprudência só admite a exclusão quando o acusado é de alguma forma provocado, sendo certo que a testemunha Bruna, mesmo descrevendo os problemas existentes na relação conturbada do acusado com a vítima, não destacou que, no dia dos fatos, tenha havido qualquer razão por parte da vítima que tivesse o deixado naquele estado. Extrai-se, ainda, do depoimento da filha da vítima que o acusado é pessoa violenta, já tendo efetuado agressões físicas contundentes à vítima em outras ocasiões, como foi narrado pela testemunha. Dessa forma, tem-se que o estado de ânimo de exaltação decorreu de situação criada pelo próprio acusado, que se irritou com o fato de a vítima ter terminado o relacionamento existente entre eles, o que não afasta a tipicidade da conduta. Ademais, note-se que houve revisão na jurisprudência pátria, que atualmente não coloca a exaltação de ânimo como causa capaz de afastar o dolo de ameaçar. Nesse sentido é a jurisprudência, vejamos: APELAÇÃO CRIME. AMEAÇA. ART. 147, CAPUT , DO CÓDIGO PENAL. PALAVRA DA VÍTIMA, ALIADA AS DEMAIS PROVAS DOS AUTOS. EXISTÊNCIA DO FATO E AUTORIA DEMONSTRADAS. EXALTAÇÃO DE ÂNIMO DECORRENTE DA CONDUTA DO PRÓPRIO ACUSADO. IMPOSSIBILIDADE DE ABSOLVIÇÃO. SENTENÇA CONDENATÓRIA MANTIDA. Autoria suficientemente comprovada em relação à ameaça idônea, causadora de real temor na vítima, a ensejar a manutenção da sentença condenatória. A exaltação de ânimo, sendo causada por conduta do próprio acusado, não pode ser invocada em seu benefício, até porque tal circunstância não é suficiente para afastar o delito. (TJRS - Recurso Crime: RC 71003713153 RS. Relator(a): Fabio Vieira Heerdt. Julgamento: 09/07/2012) AMEAÇA. ARTIGO 147 DO CÓDIGO PENAL. SENTENÇA CONDENATÓRIA MANTIDA. Não oferecimento da proposta de suspensão condicional do processo em razão da ausência da ré cuja revelia foi decretada. Inexistência de nulidade. Aplicação do disposto no artigo 565 do CPP. Autoria sobejamente comprovada em relação a ameaça idônea, causadora de real temor na vítima, a ensejar a manutenção da sentença condenatória. Em se tratando de ameaça o estado de ânimo alterado não exclui a ilicitude. APELAÇÃO DESPROVIDA. (Recurso Crime Nº 71002791002, Turma Recursal Criminal, Turmas Recursais, Relator: Luiz Antônio Alves Capra, Julgado em 08/11/2010) APELAÇÃO CRIMINAL. DESACATO E AMEAÇA. ARTIGOS 331 E 147 DO CÓDIGO PENAL. SENTENÇA CONDENATÓRIA MANTIDA. CRIME DE AMEAÇA ABSORVIDO PELO DESACATO. A manutenção da sentença condenatória é medida que se impõe, pois a autoria e a materialidade foram devidamente demonstradas nos autos, restando suficientemente provado ter o réu desacatado e ameaçado os policiais militares. Dolo configurado, uma vez que alteração de ânimo e embriaguez voluntária não são causas excludentes de ilicitude ou culpabilidade. As infrações ocorreram no mesmo contexto fático, confundindo-se o desacato com o delito de ameaça, restando esta absorvida por aquele, mais grave. AFASTAMENTO DA REINCIDÊNCIA. PENA REDIMENSIONADA, REGIME CARCERÁRIO ALTERADO. SUBSTITUIÇÃO POR PSC. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. (Recurso Crime Nº 71002490514, Turma Recursal Criminal, Turmas Recursais, Relator: Laís Ethel Corrêa Pias, Julgado em 29/03/2010) PENAL. AMEAÇA. ESTADO DE ÂNIMO. IRRELEVÂNCIA. DOLO CONFIGURADO. CONDENAÇÃO MANTIDA. 1. O ESTADO DE ÂNIMO EXALTADO DO AGENTE NÃO É APTO A AFASTAR O DOLO DO CRIME DE AMEAÇA. 2. O ELEMENTO SUBJETIVO DO TIPO CONSISTE NA INTENÇÃO DE PROVOCAR MEDO NA VÍTIMA, BASTANDO QUE O MAL INJUSTO E GRAVE ENUNCIADO SEJA CAPAZ DE INFUNDIR TEMOR NO HOMEM NORMAL. 3. RECURSO NÃO PROVIDO. (TJDF - APR: APR 108432820098070005 DF. Relator(a): JESUINO RISSATO. Julgamento: 26/04/2012) PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. CRIME DE AMEAÇA. ABSOLVIÇÃO PELO ESTADO DE CÓLERA OU IRA. IMPOSSIBILIDADE. DOSIMETRIA DA PENA. ADEQUADA. SENTENÇA MANTIDA. I. A MERA EXALTAÇÃO DE ESPÍRITO POR P ARTE DO ACUSADO NÃO TEM O CONDÃO DE DESCARACTERIZAR O ÂNIMO DOLOSO DE SUA CONDUTA NO CRIME DE AMEAÇA, MORMENTE QUANDO PRENÚNCIO DE CAUSAR MAL INJUSTO E GRAVE É PROFERIDO POR LIVRE E ESPONTÂNEA VONTADE, OU SEJA, DE FORMA LIVRE E CONSCIENTE. II. MUITO EMBORA CONSTITUA DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR A DEFINIÇÃO DO QUANTUM PARA AGRAVAR A PENA POR CAUSA DA REINCIDÊNCIA, DEVIDO A FALTA DE PARÂMETROS EXPRESSOS NA LEI PENAL, OBSERVA-SE QUE O MAGISTRADO DE PRIMEIRO GRAU ATENTOU PARA OS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE POR OCASIÃO DESTA VALORAÇÃO. III. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. (TJDF - APR: APR 259076620098070009 DF. Relator(a): HUMBERTO ADJUTO ULHÔA. Julgamento: 26/04/2012) Existência de provas consistentes a demonstrar a promessa de mal injusto e grave a carcereiro policial. Para a consumação do crime de ameaça, de natureza formal, é irrelevante que o mal anunciado venha a se tornar concreto e efetivo. O ânimo exaltado do agente não afasta a caracterização do crime de ameaça, sobretudo porque o sentimento de cólera é o móvel propulsor da vontade de intimidar, inclusive provocando maior temor na vítima. Rejeição da tese de absolvição do Réu, ainda que houvesse - mas não há - prova de manifesta alteração emocional. Agravante de reincidência que culminou na elevação da pena até o máximo estabelecido no preceito secundário do tipo penal. Ausência de fundamentação capaz de sustentar a exasperação aplicada. Redução da pena. Hipótese em que, diante da agravante de única reincidência, a pena deve ser majorada no importe de um sexto, segundo entendimento jurisprudencial. Sentença parcialmente reformada. Apelação provida em parte. (TJSP - Apelação Criminal sem Revisão: ACR 1160544330000000 SP. Relator(a): Homero Maion. Julgamento: 18/09/2008) A prova dos autos é segura em demonstrar a prática delitiva, sendo que o acusado efetivamente ameaçou a vítima, dizendo que iria botar fogo nela. Provada a conduta típica, não havendo qualquer excludente de culpabilidade ou ilicitude capaz de afastar o lastro probatório produzido pela acusação, não resta outra conclusão senão a prolação do decreto condenatório. III - Dispositivo: Nestas condições, JULGO PROCEDENTE o pedido constante da denúncia para CONDENAR o acusado EVERTON DA SILVA BERNARDO pela prática do crime do artigo 147 do CP. Considerando as circunstâncias do art. 59 do CP, verifica-se que a pena deve ser afastada do mínimo legal, em razão da personalidade violenta do réu. Isto porque a testemunha Bruna é categoria em afirmar que a vítima já sofreu agressões físicas do acusado. Em razão disso, fixo a pena-base de 03 (três) meses de detenção. Ausentes circunstâncias atenuantes ou agravantes, bem como causas de diminuição e pena, pelo que declaro definitiva a pena acima imposta. Deixo de substituir a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos em razão do emprego de violência na prática delituosa, bem como pela presença de maus antecedentes. Todavia, concedo ao réu a suspensão da pena, nos moldes do art. 77 do CP, pelo prazo de 4 (quatro) anos, devendo o acusado, no primeiro ano, prestar serviços à comunidade, à razão de uma hora por dia, na forma do art. 46 do CP, devendo, ainda, durante todo o prazo da suspensão, comparecer mensalmente em juízo a fim de justificar suas atividades. Em caso de descumprimento, o regime inicial será o ABERTO, na forma do art. 33, § 2º, ´c´. Condeno o réu no pagamento das custas do processo, na forma do disposto no artigo 804 do Código de Processo Penal, entretanto suspendo a condenação, tendo em vista que o acusado é assistido pela Defensoria Pública. P. I. Anote-se e Comunique-se. Ciência pessoal ao Ministério Público e a Defensora Pública. Transitada em julgado, lance-se o nome da ré no rol dos culpados e aguarde-se o cumprimento da suspensão da execução da pena. Três Rios, 18 de fevereiro de 2014. ELEN DE FREITAS BARBOSA Juíza de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 02.06.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
